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das três esferas de governo e associações de mo­
Noticias recentes vêm fortalecer a implemen- radia, incorporando de forma inovadora e edu­
tação do Plano Municipal de Habitação de Sal- cativa as instituições e famílias envolvidas. 
vador, aprovado em janeiro de 2008 pelo Con- Mais recentemente, foi anunciado o pacote 
selho Gestor do Fundo Municipal de Habita- habitacional do governo federal, que promete 
ção, com metas definidas até 2025, sendo um investir R$ 70 bilhões para' construção de um 
dos pioneiros a atender à nova sistemática do milhão de casas no País até 2010, com fortes 
Ministério das Cidades. subsídios paraasdemandasdeinteressesocial. 

Primeiramente, salienta-se a promulga ão Para sua efetivação, será fundan1ental a mobi- -
da Lei~t·t:888;"de 24/ 1212008;-!jue assegara ãs--lização d" proc.,ssàs deãü'1;"õgi:st11õ=e:assis1ifü:•C., 
famílias de baixa renda assistência técnica pú- eia técnica, conforme previstos na noya Lei 
blica e gratuita para o projeto e a construção de 11.888. Estão incluídos os serviços de profissio­
habitação de interesse social, a vigorara partir nais servidores públicos, integrantes de 
de 24/6/2009. Essa lei, de iniciativa do depu- ONGs,inscritos em programas de residência 
tado federal Zezéu Ribeiro (PT-BAJ, arquiteto acadêmica ou em programas de extensão uni-
de formação, resulta de um longo trabalho co- versitária, por meio de escritórios-modelos ou 
letivo de âmbito nacional, envolvendo profis- escritórios públicos com atuação na área, e até 
sionais e movimentos sociais. mesmo de profissionais autônomos ou inte-

Essa nova legislação permite que os muni- grantesdeequipesdepessoasjurídicas,previa­
cípios, estados e Distrito Federal ofereçam mente credenciados, selecionados e contrata­
consultoria de arquitetos, urbanistas e enge- dos pelos-órgãos públicos. 
nheiros a famílias de baixa renda, por meio de Essa conjugação de iniciativas pode alterar 
convênios e termos de parceria, firmados para gradativamente as práticas de políticas habita­
viabiliz.ar a prestação desses serviços, med.ian- cionais no enfrentamento do gra\'.e quadro de 
te o apoio fmanceiro da União, com aporte de déficit habitacional no PaJs e mudar radical­
recursos do Fundo Nacional de Habitação de mente o perfil profissional da arquitetura, ur­
ln_teresse Social, tendo como agente operador banismo e engenharia, viabilizando esses ser­
a Caixa Econômica Federal. viços para as camadas mais carentes da popu-

Como iniciati~a antecipada dessa prática, lação.Cabeagoraaosprofissionais,comunida­
salienta-se o Programa Crédito Solidário, que des, instituições e governos, juncos, construí­
em Salvador já viabilizou recursos para cons- rem esta nova realidade, certamente urna con­
trução de cerca de mil unidades habitacionais quista para todos. 

A. G. S. 1 Arquite1a. prof•. da faufba, pesquisadora do CNPq, e,-secre1Aria de Habita,~o de Salvador Gan/2005 a fev/2008) 


